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A CONSTRUÇÃO DO ANORMAL: UMA ESTRATÉGIA DE PODER.

Carlos Alberto Marques (UFJF)

O sentido atribuído à deficiência na Modernidade e, de certa forma, ainda observado na Atualidade, é o de "anormalidade", "desvio", ou "fuga" da normalidade.

A necessidade de se trabalhar o desvio não se justifica, todavia, pela simples constatação do anormal. Justifica-se, sim, pela necessidade de se tornar hegemônico o modelo ideologicamente estabelecido como normal. Segundo Vaz (s.n.t.), a Modernidade foi marcada pelo desejo do normal, o que implicou na necessidade de se criar a categoria da anormalidade para se estabelecer o antagonismo normal versus anormal; ou seja, era necessária a existência do anormal para se tomar o normal como referência. Diz ele:

A primeira peça do dispositivo disciplinar era a produção do anormal como procedimento de culpabilização do desejo. Na medida em que havia a existência visível da anormalidade, os homens modernos não cessavam de se interrogar sobre a normalidade de seus prazeres e desejos. A experiência de si moderna era moldada pelo temor do anormal e pelo prazer ressentido da normalidade. A diferenciação hierárquica dos atos e sua correlação com o ser dos indivíduos permitiam a visibilidade. Havia um pulular de estranhos seres; contudo, as figuras maiores da anormalidade eram o perverso, o louco e o delinqüente.

Aprofundando um pouco mais sua reflexão, Vaz (1997, p. 83), diz que:

Talvez a diferença mais aparente entre o suplício e a disciplina seja que esta não pode extinguir do real aquilo que designa como negatividade ética. Dito de outro modo, o poder disciplinar produz positivamente o negativo para exercer uma pressão constante de homogeneização sobre os indivíduos. E de que outro modo, senão pela existência do anormal, poderia suscitar o desejo de estabilidade, a busca do prazer ressentido de ser normal, da afirmação de si pela negação prévia do outro?

O mecanismo de criação da figura do anormal, na Modernidade, é que é, de tudo, o mais interessante: primeiro, a formulação do que é o anormal; em seguida, a sua exclusão através do internamento; e, finalmente, a sua incorporação no nível da sua representação simbólica. A esse respeito, diz Vaz (1997, p. 15), ao comentar a obra História da loucura na Idade Clássica, escrita por Foucault, em 1978:

Se a lógica da história é dada por um movimento de afastamento, História da Loucura se constitui a partir de um jogo de proximidade e distância. Distância da razão moderna que se vangloria de tratar humanamente os loucos e incluir a loucura em si só após a ter excluído pela internação.

Esse é, também, o sentido expresso por Bauman (1998, p. 83), ao dizer: “De fato, é o homem moderno que pensa ser possível excluir determinadas realidades e construir um mundo segundo as próprias preferências, à semelhança de uma determinada idéia preconcebida”.Ao assumir o normal como ideal de homem, era preciso criar o anormal, para que a contradição fosse estabelecida. Nesta perspectiva, torna-se possível afirmar que a anormalidade constituía uma necessidade do pensamento Moderno, sem a qual não seria possível instituir a noção de normal.

O fato de se tornar evidente o traço da anormalidade alheia traz em si o simultâneo evidenciamento da normalidade de outrem. O anormal constitui, pois, o contraponto necessário para o estabelecimento e a manutenção do referencial de normalidade. Diz Gil (1994, p. 10):

nós exigimos mais dos monstros, pedimo-lhes, justamente, que nos inquietem, que nos provoquem vertigens, que abalem permanentemente as nossas mais sólidas certezas; porque necessitamos de certezas sobre a nossa identidade humana ameaçada de indefinição. Os monstros, felizmente, existem não para nos mostrar o que não somos, mas o que poderíamos ser. Entre esses dois pólos, entre uma possibilidade negativa e um acaso possível, tentamos situar a nossa humanidade de homens.

Essa dualidade de papéis exercida na relação do "eu" com o "outro" é também explicada por Birdthistel, apud Vayer e Roncin (1989), para quem a presença do outro é personalizante, transmitindo, ao mesmo tempo, segurança e insegurança, já que ela representa o espelho que reflete a imagem do homem e o confirma no sentimento de ser no mundo. Porém, se essa semelhança se torna grande demais a ponto de obscurecer total ou parcialmente o auto-reconhecimento, a presença do outro deixa de ser interessante, tornando-se, então, um fator de insegurança, uma vez que passa a ser interpretado como uma ameaça à identidade do indivíduo. O mesmo acontece quando se trata da diferença. O indivíduo reconhece o outro porque ele é diferente. Porém, se a diferença é tamanha a ponto de obscurecer o sentimento de se pertencer a uma mesma coletividade, ela se torna, também, um fator de insegurança. Tal fato pode ser observado tanto entre as pessoas quanto entre os grupos ou populações, ou seja, a partir de um determinado ponto a diferença é sentida como uma ameaça à integridade, desencadeando sentimentos e atitudes de rejeição e de afastamento mútuo. Segundo Vayer e Roncin (1989, p. 60), "O conhecimento de si mesmo é, de certo modo, um jogo dialético entre os dois pólos que caracterizam a presença do outro: a semelhança e a diferença".

A busca, por contraste, da normalidade através do "outro monstruoso" encerra, do ponto de vista antropológico, a enorme dificuldade do ser humano de lidar com o seu devir inumano, com a possibilidade de fragilização de seu projeto fundado no desejo de perfeição. Ao mesmo tempo em que o homem almeja transformar-se, ele experimenta o pânico de se tornar um outro "não-humano". Nas palavras de Gil (1994, p. 135), "O nascimento monstruoso mostraria como potencialmente a humanidade do homem, configurada no corpo normal, contém o germe da sua inumanidade".

Nesse sentido é que se afirma que a razão de o homem produzir monstros reside no fato de ele poder pensar a sua própria humanidade. De acordo com Gil (1994, p. 56), "o monstro humano está lá unicamente+ para que o homem possa ter uma idéia estável de si próprio, da sua humanidade, do seu ser enquanto homem", normal.

Essa relação com o outro constitui, segundo Vayer e Roncin (1989), uma condição imprescindível para o ser humano se reconhecer como tal e, a partir daí, se posicionar no mundo. Essa relação de alteridade se dá no limite entre o semelhante e o diferente. Faz-se necessário que o homem reconheça no outro aspectos que o situem numa posição de igualdade com esse outro, ou seja, que ele reconheça no outro, a sua própria humanidade. Por outro lado, faz-se necessário, também, que ocorra o reconhecimento de aspectos que indiquem as diferenças existentes entre ele e o outro, o que garante a sua identificação como indivíduo, único e, se possível, autêntico. Por isso, tanto a semelhança total (igualdade absoluta) quanto a desigualdade excessiva (a materialização do inumano) potencializariam, segundo esses autores, o risco da desestruturação do eu.

Reforçando esse sentido, Gil (1994, p. 135-6) afirma:

Qualquer coisa em nós, no mais íntimo de nós - no nosso corpo, na nossa alma, no nosso ser - nos ameaça de dissolução e caos. Qualquer coisa de imprevisível e pavoroso, de certo modo pior do que uma doença e do que a morte (pois é não-forma, não-vida na vida), permanece escondido mas pronto a manifestar-se. A fronteira para além da qual se desintegra a nossa identidade humana está traçada dentro de nós, e não sabemos aonde.

Uma estratégia discursiva interessante é o sentido atribuído ao desvio de representação viva do caos. Sendo o caos um desencadeador de forças, a remissão a ele pela anormalidade impõe ao homem um duplo sentimento: o de curiosidade e o de medo - peças fundamentais na construção do sentido de normalidade.

Mergulhar no caos significa estancar a vida pelo advento da morte. Essa morte não deve, todavia, ser entendida como o cessar dos batimentos vitais, ou seja, como a morte orgânica. Mais do que isso, essa morte significa a perda do sentido da existência, mais complexa, por significar a morte em vida. Nas palavras de Gil (1994, p. 138):

Mais profundamente, o corpo teratológico provoca em nós a vertigem da irreversibilidade. Primeiro, aquilo ali, que não devia estar ali, está lá para sempre. Não se pode mais apagar. E o "jamais" que ali se inscreve abre-se desmesuradamente como um bater do tempo para lá do tempo: aquilo que não passa e faz passar, o acontecimento absoluto, a morte como caos impensável.

A morte, aqui, deve ser entendida como o vazio de expectativas, ou seja, a perda de sentido para se viver. Ainda conforme Gil (1994, p. 137):

simplesmente, não há devir real através da monstruosidade; há um movimento caótico de repente paralisado, como um devir começado que abortou, inacabado, mutilado. Ficaram à mostra os traços de um grande tumulto, a geologia corporal de sismos esboçados, catástrofes em estado avançado e subitamente terminadas.

No conjunto das representações sociais, o que significa, pois, a anormalidade? Por certo, a qualificação de "desviante" representa uma convergência de sentidos na categoria "anormal", de modo geral, e no indivíduo, em particular, como a materialização do desvio. Nas palavras de Gil (1994, p. 52):

Em primeiro lugar, o que é que "simboliza" a raça monstruosa? Nada mais do que o acréscimo de sentido em relação ao indivíduo monstruoso: é mais real que o indivíduo, mas de uma realidade que nada significa (como uma raça segue uma norma geral teríamos uma norma de anormalidade).

A construção do outro desviante é um procedimento que extrapola o nível das relações interpessoais e grupais, sendo percebida, também, nas relações entre os povos colonizadores e aqueles por eles colonizados. A estratégia básica desse processo é a formulação do estereótipo do dominado, o que se efetiva fundamentalmente pelo discurso colonial. Segundo Bhabha (1992, p. 177-8):

É aí, na margem colonial, que a cultura do Ocidente revela sua "diferença", seu texto-limite, assim como sua prática de autoridade desloca uma ambivalência que representa uma das mais significativas estratégias discursivas e físicas do poder discriminatório [...]

Reside na força da ambivalência dar ao estereótipo colonial sua atual forma de ser: assegura sua repetição ao mudar as conjunturas históricas e discursivas; informa suas estratégias de individualismo e marginalização; produz este efeito de verdade provável e de predicabilidade que, no caso do estereótipo, deve aparecer sempre em excesso, mais do que ser provado empiricamente ou construído logicamente.

Esse sentido é reforçado por Garaudy (1988), ao ressaltar que o fenômeno da marginalização constitui um problema afeto não só à cultura de um determinado povo, fazendo-se presente, também, na relação entre as nações; como no caso da expansão imperialista que sufocou valores e costumes, sempre nutrida de "justificações morais", em nome da chamada "missão civilizadora". Em função da difusão das luzes da fé, o que se promovia era a imersão dos povos nas trevas da escravatura.

Rezende (1978, p. 165) reforça esse entendimento ao afirmar que:

É verdade que a própria noção de cultura, no contexto do colonialismo, acha-se, de uma forma ou de outra, na dependência de uma concepção evolucionista da cultura, dentro da qual os povos colonizados eram necessariamente considerados como subdesenvolvidos, bárbaros ou primitivos, incapazes de decidir a respeito de suas próprias vidas.

Tanto para o colonialismo do passado como para as diversas formas de neo-colonialismo, o que ocorre é a imposição de uma certa imagem do homem e do mundo a respeito de cujo sentido os colonizados não são propriamente consultados, devendo, entretanto, a ele conformar-se.

A estratégia de dominação passa, segundo Bhabha (1992, p. 202), pela produção e veiculação de um discurso de cunho pedagógico e administrativo, que coloca o dominado numa dupla condição de causa e conseqüência de tudo lhe é atribuído em função de sua condição. Diz ele:

Em seu momento colonial, o discurso estereotípico racista inscreve uma forma de governo modelada por uma divisão produtiva da sua organização do conhecimento e do exercício do poder. Algumas de suas práticas reconhecem as diferenças de raça, cultura e história elaboradas pelos conhecimentos estereotípicos, pelas teorias racistas e pela experiência administrativa colonial e, a partir dessa base, institucionaliza uma série de ideologias políticas e culturais que são prejudiciais, discriminatórias, vestigiais, arcaicas, "míticas" e, o que é fundamental, reconhecidas como tal. Perante semelhante concepção da população nativa, as formas de controle político-discriminatórias e autoritárias são consideradas apropriadas. Concebe-se, então, a população colonizada como causa e conseqüência do sistema, aprisionada no círculo interpretativo. O único fato aparente consiste na necessidade do regime colonial que se justifica por meio das ideologias moralistas e normativas de progresso.

Um fato interessante é que a construção do estereótipo não exige a presença física do "outro desviante". Ao contrário, os pilares mais sólidos do discurso colonial são aqueles fundados na ordem simbólica, através dos seus diversos tipos de linguagem.

Por isso, o desviante é representado sempre por um excesso de presença, seja por redundância ou por falta de algo. Desta forma, sua imagem possui sempre mais substância do que um corpo comum.

O exercício desse poder não se restringe ao estabelecimento de leis e à criação de instituições administrativas. Ao contrário, ele é mais fortemente exercido no cenário das relações sociais, através da produção e imposição de valores.

Por isso, ele não tem a intenção de se apropriar dos corpos dominados, mas, sim, da ideologia que norteia os valores a que se prestam.

De acordo com Foucault (1989, p. 29):

O estudo dessa microfísica supõe que o poder nela exercido não seja concebido como uma propriedade, mas como uma estratégia, que seus efeitos de dominação não sejam atribuídos a uma 'apropriação`, mas a disposições, a manobras, a táticas, a técnicas, a funcionamentos; que se desvende nele antes uma rede de relações sempre tensas, sempre em atividade, que um privilégio que se pudesse deter; que lhe seja dado como modelo antes a batalha perpétua que o contrato que faz uma cessão ou a conquista que se apodera de um domínio. (...) que esse poder se exerce mais que se possui, que não é o 'privilégio` adquirido ou conservado da classe dominante, mas o efeito de conjunto de suas posições estratégicas - efeito manifestado e às vezes reconduzido pela posição dos que são dominados.

Nesse sentido é que o discurso colonial, segundo Bhabha (1992, p. 184),

É um aparato que acende o reconhecimento e a negação das diferenças raciais-culturais-históricas. Sua função estratégica predominante diz respeito à criação de um espaço para a "subjetividade das pessoas" através da produção de conhecimentos em termos de a vigilância ser exercida e a forma complexa de prazer-desprazer, incitada. [...] O objetivo do discurso colonial se concentra em construir o colonizado como população de tipo degenerado, tendo como base uma origem racial para justificar a conquista e estabelecer sistemas administrativos e culturais.

A eficácia dessa estratégia está justamente na sutileza com que é empreendida, sendo que o ápice do seu sucesso está na incorporação e na veiculação, pelos dominados, dos valores sobre eles próprios construídos.

Em decorrência da autoridade de que é investido o colonizador, o sentido de verdade ocupa um lugar de destaque no seu discurso. A verdade constitui, assim, uma peça chave na retórica do poder, ou seja, o que é dito verdadeiro é sempre aquilo que se pretende seja verdadeiro para quem detém o poder.

A partir do momento em que ocorre o auto-reconhecimento dos sentidos de inferioridade, dependência e heteronomia por parte dos dominados em relação aos seus dominantes, pode-se afirmar o êxito do empreendimento.

Isso é facilmente percebido no caso dos portadores de deficiência, cuja imagem social reflete justamente o aspecto negativo e passivo dos mesmos. Em muitos casos, os próprios deficientes inscrevem seus discursos na formação discursiva da invalidez, da incapacidade, da tristeza, da inferioridade etc., reforçando o sentido de que o deficiente é um eterno necessitado da caridade alheia, movida pela compaixão para com o sofrimento do outro.

Importante ressaltar, ainda, que tal fenômeno apresenta uma grande semelhança com aquele demonstrado por Foucault (1989, p. 38), ao tratar o processo de transferência da carga punitiva do acusador para o próprio acusado. Diz ele que “a única maneira para que a verdade exerça todo o seu poder, é que o criminoso tome sobre si o próprio crime e ele mesmo assine o que foi sábia e obscuramente construído pela informação”.

Inscrever o outro numa posição fora das normas e das regras é, ao mesmo tempo, causa e conseqüência do estigma do anormal. Sabedora disso, a classe dominante, por meio da ideologia, articula seu discurso de modo a perpetuar esse enquadramento nas faixas de normalidade ou de anormalidade, conforme os interesses em jogo.

Segundo Carmo (1988, p. 6), “Esta idéia de universalizar abstratamente formas concretas tem sido muito utilizada pela burguesia, que através destes princípios, consegue colocar uma 'cortina de fumaça` entre a essência e a aparência dos fenômenos”.

Cumpre destacar, ainda, o papel marcante da Revolução Industrial do século XVIII na construção da imagem social sobre a deficiência. Atrelada à noção de produtividade emergiu o modelo de corpo produtivo, categoria esta que só fez agravar ainda mais a marginalização dos portadores de deficiência, uma vez que não se pode dissociar, nessa formação ideológica, a condição de indivíduo deficiente de uma idéia exterior de capacidade produtiva e da concepção de corpo social que fundamenta todas as relações políticas e econômicas.

O produto histórico dessa mudança no comportamento social e econômico do homem Moderno foi a consolidação de uma formação discursiva fundada na dicotomia semântica e prática da eficiência produtiva versus ineficiência produtiva. Além do aspecto biológico da anormalidade, a deficiência passou a ser entendida também como um fator impeditivo para o trabalho.

Uma estratégia de grande eficácia na vigilância e no controle do "desvio" é a prática da institucionalização da deficiência. Internatos, escolas e classes especiais constituem um forte esquema de identificação e segregação dos portadores de necessidades especiais.

Analisando tal fenômeno, Carvalho (1994, p. 6) comenta:

os estereótipos são aplicados aos portadores de necessidades especiais, particularmente quando deficientes. Socialmente percebidos como incapazes e improdutivos e biologicamente considerados "anormais", ficam erroneamente na condição de clientes, como se fossem dependentes de proteção institucionalizada, porque são doentes. Sob essa falsa e perversa ética, têm sido privados do direito de acesso à escola pública, o que gera a necessidade de se criarem as escolas especiais, para oferecer-lhes o atendimento especializado.

Um dado importante a ser ressaltado é o fato de que a grande maioria dessas instituições especializada constitui uma iniciativa privada, caracterizando uma transferência de responsabilidade por parte do Estado para a sociedade civil no que toca à criação e à gestão dessas entidades.

De acordo com Mazzotta (1982, p. 107), esse fato pode ser caracterizado por "centralização do poder de decisão e execução... marcadamente terapêutica e assistencial ao invés de educacional, dando ênfase ao atendimento segregado realizado por instituições especializadas particulares”.

Cumpre ressaltar o quanto os indivíduos deficientes assistidos pelas instituições especializadas introjetam e reproduzem o modelo institucional no qual vivem. Bleger, citado por D'Antino (1998, p. 14), refere-se à instituição como "o meio pelo qual os seres humanos podem se enriquecer ou se empobrecer e se esvaziar como seres humanos; o que comumente se chama de adaptação é a submissão à alienação e a submissão à estereotipia institucional".

Esse mecanismo funciona como um eficiente regulador da personalidade das pessoas, quer daquelas que convivem no seu interior, quer daquelas que, mesmo não vivendo ali, moldam suas concepções a aspectos veiculados no imaginário social como positivos. Nesta perspectiva é que Bleger, citado por D'Antino (1998), atribui à instituição o papel de organizadora "subjetiva" da personalidade, além de funcionar como instância organizadora, reguladora e controladora social.

Com raríssimas exceções, o deficiente interno quase sempre se identifica inteiramente com as normas que regem a dinâmica da instituição. A rotina passa a ser o certo, e o novo amedronta tanto quanto a possibilidade de perder o amparo institucional. Em conseqüência, estabelece-se uma forte trama de controle disciplinar entre os próprios internos, que passam a vigiar uns aos outros, perpetuando a disciplina e fazendo com que somente as decisões maiores sejam atribuídas à autoridade constituída.

Segundo Vaz (1997, p. 77):

A punição passa a ser objeto de cálculo político: o que interessa na pena são seus efeitos, é o futuro.

Está invertida a inserção temporal do castigo. No suplício, a expiação do crime pela repetição teatral e o excesso de violência manifestando o sobrepoder do monarca são as duas faces do ritual de reconstituição da soberania. O nexo entre presente e passado visa renovar o eterno [...] O novo sistema penal, por sua vez, é uma "arte dos efeitos": calcula-se a pena não em função do crime que ocorreu mas tendo em vista sua possível repetição. E se a punição for eficaz, o poder nem precisará reaparecer. O castigo torna-se um sinal que cria obstáculos.

Nesse cenário, a figura do delator assume um importante papel no controle disciplinar, fazendo com que as infrações, ou mesmo as tentativas de infração, cheguem ao conhecimento da autoridade constituída, e as punições sejam oficializadas.

Em verdade, esse fenômeno nada mais é do que o produto da introjeção da condição de "deficiente", carregada, na quase totalidade das vezes, do sentido de "coitadinho" e "incapaz".

Ao inscreverem seus discursos na formação discursiva da invalidez, da incapacidade, da tristeza, da inferioridade etc., os deficientes reforçam o sentido de que são eternos necessitados da caridade alheia, movida pela compaixão para com o sofrimento do outro.

Importa ressaltar, ainda, que tal fenômeno é similar ao demonstrado por Foucault (1989, p. 38), ao abordar o processo de transferência da carga punitiva do acusador para o próprio acusado. Diz ele que "A única maneira para que a verdade exerça todo o seu poder, é que o criminoso tome sobre si o próprio crime e ele mesmo assine o que foi sábia e obscuramente construído pela informação”.

Esse depoimento é tanto mais significativo quanto mais "espontânea" e "consciente" for a sua construção. Contudo, tal dado não pode ser tomado como causa ou justificativa para nenhuma análise conclusiva, visto ser apenas uma conseqüência de toda uma trama social de poder que transcende todos os aspectos psicossociais do indivíduo tomado isoladamente.

Tais idéias, na verdade, representam a materialização de um estereótipo que está ligado muito mais à instituição como um todo do que ao indivíduo tomado como tal. O que se quer dizer é que o fato de uma pessoa freqüentar uma determinada instituição ou morar nela é suficiente para que se difunda o arquétipo da incapacidade, sem que antes se busque conhecer o potencial desse indivíduo, independentemente do tipo e grau de sua deficiência.

De acordo com Telford e Sawrey (1976), as atitudes pessoais e sociais para com as pessoas excepcionais têm poucas relações com o modo ou extensão da excepcionalidade física; estão mais intimamente relacionadas com coisas superficiais como a evidência ou identificabilidade do desvio. Assim, uma séria conseqüência social da instituição de amparo à deficiência é o fortalecimento do preconceito e da discriminação.

D'Antino (1998, p. 128), referindo-se ao duplo caráter assumido por esse tipo de instituição, diz que:

O olhar para a máscara da instituição, através dos seus documentos formalizadores, traz a clara visão do desenho harmônico e equilibrado dos traços que definem os propósitos institucionais bem como daqueles que definem os papéis e funções de seus atores (...) a aproximação do conteúdo expresso pelos atores que dão vida à cena leva a uma outra visão, ou seja, à possibilidade de enxergar o rosto institucional que a máscara abriga e perceber seus reais contornos com suas peculiaridades e similaridades, revelando as marcas da ideologia, das identificações, idealizações, angústias, crenças e descrenças que o tempo impôs.

A instituição de amparo à pessoa portadora de deficiência possui, além da função explícita de cuidar do deficiente, a função mascarada de difundir uma imagem estereotipada da deficiência, idéia generalizante e que serve como um eficiente instrumento de identificação de toda uma categoria, além de estabelecer para a mesma os seus direitos e capacidades.

Por mais que esse segundo papel institucional atenda com bastante eficiência aos propósitos da identificação, no entanto, deixa escapar por completo a idéia de individualidade, já que o indivíduo deficiente não é visto como um ser único, indissociável e autêntico, mas, sim, como um dado de uma realidade maior, que é a categoria a que pertence.

Marques (1992, 1994) denuncia a perversidade da existência de uma estrutura paralela para atender às supostas necessidades dos deficientes. Para ele, não são os deficientes os verdadeiros beneficiários de tal estrutura e sim a sociedade, que os mantém à margem do processo social. No entendimento de D'Antino (1998, p. 50), "a função social destas instituições percorre caminhos que parecem mais próximos de tornar distante o deficiente da comunidade em que vive (pela forma segregada de funcionamento institucional) do que efetivamente o de inseri-lo no espaço social".

Falando ainda desse mesmo mecanismo de identificação e segregação social do deficiente promovido pela instituição especializada, D'Antino (1998, p. 138) diz que:

Paralelamente a ideologia que permeia o cotidiano das associações apresenta-se como estratégia de manutenção da segregação da pessoa com deficiência. O imperativo da instituição é manter o aluno vinculado ao espaço instituído. [...]

Assim, ao mesmo tempo em que esta estratégia possibilita o acesso educacional a uma parcela da comunidade, também dificulta e/ou impede o processo de integração social desta, uma vez que integrar implica, necessariamente, na possibilidade de aprender a participar e até mesmo de representar, enquanto expressão de desejos, necessidades e vontade própria. Assim sendo, parece que, nas associações em apreço, a participação dos alunos no cotidiano se dá através do pensar, sentir e fazer dos demais atores institucionais que em seu nome falam, lutam, brigam e os abrigam.

Outro dado interessante a ser ressaltado é o fato da multiplicidade de instâncias periciais a que ficaram expostos os indivíduos deficientes entregues às instituições destinadas ao seu amparo. Tal fato promoveu, em verdade, um estado de letargia social que, por questões óbvias, passou a depender dos laudos dos especialistas para a provisão da educação, do lazer, das oportunidades de trabalho e até mesmo da possibilidade de busca de realização afetiva.

Sant`Anna (1988, p. 92) critica severamente o papel dos especialistas que emitem laudos incapacitantes sobre os indivíduos deficientes, fortalecendo o poder institucional sobre a potencialidade humana. Diz ele que “Toda uma equipe de técnicos, com instrumentos de validade duvidosa, emite laudos cuja função é configurar o rótulo de deficiente, classificar e segregar os desviantes”.

Poder e saber estão, pois, intimamente relacionados. Diz Vaz (1997, p. 81):

Fazer dos indivíduos objetos sobre os quais o poder se aplica e dos quais extrai um saber requer a constituição de aparelhos de observação e registro.

A vigilância hierárquica faz do olhar do superior o sinal simples que obriga. Junção de poder e saber: a observação do comportamento produz efeitos de poder e vice-versa. Estranho problema arquitetural das disciplinas. [...] O poder disciplinar, porém, quer tornar visível quem habita o espaço que delimitou; quer ser absolutamente indiscreto, mas anônimo, invisível. Seu princípio arquitetural será o encaixamento espacial das visibilidades: que os próprios vigilantes sejam vigiados. [...]

O poder funcionará perfeitamente quando sua fiscalização perpétua produzir o sujeito, este ser que objetiva a si mesmo. Cada um trará em si um superior que julga em verdade o que pensa e faz.

Como desdobramento, verifica-se uma completa transferência de responsabilidade da sociedade para a instituição assistencial, como se essa fosse a dona do saber e da própria liberdade do indivíduo deficiente.

Por analogia, o que Bhabha (1992, p. 202-3) destaca como estratégia do discurso colonizador para imprimir uma relação de dominação em relação ao colonizado aplica-se perfeitamente à situação de submissão dos deficientes diante da imposição de valores feita pela ideologia dominante. Diz ele:

Em seu momento colonial, o discurso estereotípico racista inscreve uma forma de governo modelada por uma divisão produtiva da sua organização do conhecimento e do exercício do poder. Algumas de suas práticas reconhecem as diferenças de raça, cultura e história elaboradas pelos conhecimentos estereotípicos, pelas teorias racistas e pela experiência administrativa colonial e, a partir dessa base, institucionaliza uma série de ideologias políticas e culturais que são prejudiciais, discriminatórias, vestigiais, arcaicas, "míticas" e, o que é fundamental, reconhecidas como tal. Perante semelhante concepção da população nativa, as formas de controle político-discriminatórias e autoritárias são consideradas apropriadas. Concebe-se, então, a população colonizada como causa e conseqüência do sistema, aprisionada no círculo interpretativo. O único fato aparente consiste na necessidade do regime colonial que se justifica por meio das ideologias moralistas e normativas de progresso.

Um fato interessante é que a construção do estereótipo não exige a presença física do "outro desviante". Ao contrário, os pilares mais sólidos do discurso colonial são aqueles fundados na ordem simbólica, através dos seus diversos tipos de linguagem.

Por isso, o desviante é representado sempre por um excesso de presença, seja por redundância ou por falta de algo. Desta forma, sua imagem possui sempre mais substância do que um corpo comum.

O exercício desse poder não se restringe ao estabelecimento de leis e à criação de instituições administrativas. Ao contrário, ele é mais fortemente exercido no cenário das relações sociais, através da produção e imposição de valores. E é justamente aí que reside a eficácia da institucionalização da deficiência: retirar os deficientes do convívio social e produzir uma imagem negativa sobre ela, atuando no nível simbólico de suas supostas e necessárias "limitações".

Sintetizando, todos esses processos de construção, vigilância e controle do ”desvio” nada mais representam do que a necessidade que o pensamento caracterizador da Modernidade desenvolveu para manifestar o seu ressentimento da normalidade. Anuncia-se um novo tempo, onde, a partir do questionamento de tais práticas, instaura-se um novo pensar sobre a diferença, pensamento este calcado no reconhecimento e no respeito à diversidade. Enfim, anuncia-se um movimento de ressignificação da existência humana pela superação das velhas práticas de discriminação e de isolamento, que marcaram negativamente a história das pessoas com deficiências no nosso planeta.
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